
ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE LICITAçôES E CONTRATOS

CONTRATO NO O4l2025lFMAS

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONTRATO DE
PRESTAçAO DE SERVIçOS, O MUNICIPIO
DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, ATRAVES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE BARRA
DOS COQUEIROS E A EMPRESA COMERCIAL
MELHOR PREçO LTDA,

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE BARRA DOS COQUEIROS, por
intermédio de sua Secretaria, inscrito no CNPJ sob no 14.7 49.903/0001-84, localizada à Rua
K, no 02 Conjunto Prisco Viana, - Centro, nesta cidade de Barra dos Coqueiros/SE, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Secretária, a Sra. l.laria
Eliana Silva Martins, Secretaria Municipal de Assistência Social, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa, do outro lado, a COMERCIAL IIIELHOR PREçO LTDA
inscrita no CNPJ/MF sob o no 49.445.97510001-12, com sede na Praça José Joaquim dos
Santos, 45 - Centro, CEP: 49.670-000 Cidade: Feira Nova/SE, neste ato representada por
João Vi€tor Mota Franca Cruz, brasileiro, portador da carteira de identidade no 3.560.315-
1 SSP/SE, CPF no 061.948.335-05, doravante denominada CONTRATADA tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo no 8/2025 e em observância às disposições da Lei no
14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n,o 2í2O25|FMAS mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO íATt.92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para
aquisição de "kits da Semana Santa", nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independente mente de transcrição:

.1. O Termo de Referência e seus anexos;

.2. O Edital da Licitação;

.3. A Proposta do contratado.

cLÁUsULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO
2.1, O prazo de vigência da contratação é de 30 ítÍinta) dias, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com o art. 111 da Lei no 14.133/2021,
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IV. VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA OUARTA - SUBCONTRATACAO
4,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA OUINTA - PRECO (art.92, v)
5.1. O valor total da contratação e de R$ 164.998,00 (cento e sessenta e quatro mil,
novecentos e novena e oito reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE BARRA DO-S COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE LICITAçOES E CONTRATOS
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

ÀMPLA PÂRTICIPAçÃO

ITEM DESCRIçÃO DO OBJETO UNID QUANT.
VALOR
UNIT. VALOR TOTAL

1
KIT SEMANA SANTA contendo:
1 - Caixa de Bombom de chocolate ao leite com
recheios variados com no mínimo 300 gramas.
Prazo de validade não interior a 90 dias da data
de entrega. Marcas de referência: Garoto,
Nestlé e Lacta.
2 - 1 Kq de arroz parboilizado, tipo 1

3 - l frasco de leite de coco natural contendo
500 ml
4 - 2 Kg de Peixe tipo CORIMÃ/ÍAINHA produto
congelado: apresentados em embalagens
atendendo as seguintes especificaçõês: Os
peixes deverão ser entregues com aspecto
próprio, nào amolecido e nem pegaloso, cor,
cheiro e sabor próprio, sem manchas
esverdeadas, livre de parasitas, sujidades e
qualquer substância contaminante que possa
alterá-lo ou encobrar qualquer alteração, de
acordo com a Legrslação Sanrtária em vigor e
Ministério da Agricultura,
Os KITS deverão ser entregues nos locais
indicados na ordem de fornecimento sendo
transportados em caminhôes frigoríficos que
deverão permanecerem no município até a
frnalização da distribuição dos mesmos, cujo a
previsão de conclusão será de dois (02) a três
(03) dias. Os KITES serão entregues, pela
SecretaÍia, na Sede do Municípao (em dois
pontos distintos no mesmo dia e horário), bem
como nas seguintes COmunidades: Pontal da
Ilha; Olhos D'água; Capuã e Atalaia Nova,
sendo a mesma de responsabilidade da
empresa contratada.

UND 3.000 R$ 54,99 R$ 164.970,0q

Valor Total R$ 164.970,0C

clÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art.92. V e Vr)
6,1, O pagamento será realizado mensalmente, conforme a execuÇão do contrato, por meio
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, conforme cronologia de pagamentos;

6.1.1. A Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal, a quilometragem percorrida
correspondente ao mês.

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6,3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6,4, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lqi
Comolementar no 123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2

6.6. Da Liouidacão

I

I

I

I I

I

.â.\..)



ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO OE BARRA DO-S COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE LICITAçOES E CONTRATOS
6.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 70. 82o da Instrucão Normativa SEGES/ME no 77/2022.
6.6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogaçãor nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de q ue trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de
2021.
6.6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresêntada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6,6.3.1. O prazo de validade;
. A data da emissão;
. Os dados do contrato e do órgão contratante;
. O período respectivo de execução do contrato;
. O valor a pagar; e
. Eventual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.133/2021,
6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No
3 DF 26 DF ABRII DF ?O1A)

6.10. Constatando-se, junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
6.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6,13, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrôn icos oficia is.
6.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instru ão

,6.3.2
.6.3.3
,6.3.4
.6.3.5
.6.3.6
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7, CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92. v)
7.1. Após o intêrregno de um ano, e Índependentemente de pedido do contratado,, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (INDICE DE
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Código de Defesa do Consumidor (
9.10. Comunicar à Contrata nte,

ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE LICITAçõES E CONTRATOS
9.9. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Lei no 8.078, de 1990);
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data de entrega do objeto contratado, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.11, Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
9.12. Manter, durante toda a
obrigaçõês assumidas, todas as
licitação;

execução do contrato, em compatibilidade com as
condições de habilitaÇão e qualificação exigidas na

9.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
9.14. Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Município e as entidades
integrantes ou a terceiros quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da
entrega ou causados por seus empregados ou prepostos;
9.15. Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho. no todo ou em
parte, sem a prévia e expressa anuência do Município;
9,16. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contrata nte.
9.L7. O pedido de cancelamento de prestação do serviço só será aceito, se não
comprometer o bom funcionamento do órgão solicitante.
9.18. O caminhão refrigerado deverá acompanhar a entrega dos KITES que serão
distribuidos, pela Secretaria, na Sede do Município (em dois pontos distintos no mesmo dia
e horário), bem como nas seguintes Comunidades: Pontal da Ilha; Olhos D'água; Capuã e
Atalaia Nova, sendo a mesma de responsabilidade da empresa contratada.

cúusula oÉcrua - rtrnncõrs e satcões aourtrsra^arrvns rart. gz, xrvt
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado
que:
10.1.1.Der causa à inexecução parcial do contrato;
10,1.2.Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3.Der causa à inexecução total do contrato;
1o,1.4.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo j ustificado;
lO.l.s.Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
lO.1.6.Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10,1.7. Comporta r-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10,l.8.Praticar ato lêsivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1o de agosto de 2013.
10.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
10,2.1. Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, E2o, da Lei no
14.133. de 2021 );
10.2.2, Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais gravê (art. 156. § 40, da Lei no 14.133. de 2021);
10.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

nas alíneas "b", "." " "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ( a rt. 15
65o. da Lei no 1 4.t33, de 2O2l\ .

10.2,4, Multa:
l-7Oo/o (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela
AdministraÇão, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento
equivôlente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação;
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Íl - 2Oo/o (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total
do ajuste, e em caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado;
III - 10o/o (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução
parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores.
1O.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora,
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada, obedecida
os seguintes limites máximos:
I - 0,033o/o (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprido;
II - 0,05o/o (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido,
por cada dia subsequente ao trigésimo.
§ 10 - Nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" deste artlgo, o atraso deve ser contado em
dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado para a
execução ou entrega do objeto, até o dia anterior a sua efetivação.
§ 20 - A Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste Decreto.
§ 30 - A Multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da
garantia do contratado faltoso.
§ 40 - Se o valor da multa exceder ao dâ garantia prestada, além da perda desta, o
contratado deve responder pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
1O.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, E90, da Lei no
14.133, de 2021)
1O.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156.670, da Lei no 14.133. de 2021).
10.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimêção (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)
1O,4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, EBo, da Lei no 74.733, de 202L
10.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad m inistrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
10,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratlvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1O.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133. de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

1O.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

6
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cLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL íaÉ.92, XIX)
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.2, Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
11.3.3. Caso a notificação da não-continu idade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no altiso 137 da Lei no
74,f33127, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.4.1. Nesta hipótese, ap licam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11,4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11,5.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.
11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôm ico-fina nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. Dut, da Lei n.o 14.13 . de 2021).
11.7. o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
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1O.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160. da Lei no 14.133. de 2021).
1O.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133. de 2021).
10,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14,133/21.
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrucão Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.



cúusutl oÉcrua secunol- oorecÃo oncluentÁnra (art. gz. vlll)
12.1. As despesas decorrentes da prêsente contrataÇão correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social deste
exercício, na seguinte dotação:

> 4000 - Secretaria Municipal de Assistência Social

> 4OO2 - Fundo Municipal de Assistência Social

> 08 - Função

> 722 - Sub Função

> 3390.32.00 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

> 3390,32.07 - Material, bem ou serviço destinado a Assistência Social

> Fonte - 150000

14.2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

clÁUsuLA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos (aÉ. 92, III)
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, su bsidia ria mente, segundo as
disposições contidas na no B 7 - e normas
e princípios gerais dos contratos.

cúusur-l oÉcrul oulnrl- alremcÕrs
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.(art. 125 da lei 14.133/2021).
14.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, e 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, incisos iL III e IV
da Lei no 14.133. de 2021
14.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio
econôm ico-fina nceiro inicial (art. 130 da Lei no 14.133, de 2021).
14.6. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-fina nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
inden izatório ( art. 131 da Lei no L4.L33, de 2O2t)
14.6.1. O pedido de resta belecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei no 14.133, de 2021

ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE LICITAçôES E CONTRATOS
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso IV. da Lei
n,o 14.133. de 2021).
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L4,7, A contratada deverá comprovar os impactos financeiros através de Notas Fiscais do
fornecedor da data da proposta, juntamente com a Nota Fiscal do fornecedor que causou o
impacto financeiro que inviabilizou a execução do contrato.
L4,7.1, O prazo dê resposta do pedido de reesta belecimento do equilíbrio econômico-
financeiro será de no máximo de 3o(trinta) dias (art. 92, inciso XI da Lei no 14.133, de
2027
14.8. Para restabelecer o equilíbrio econômico-fina nceiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso foÊuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprêvisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato 24 a línea "d" da i no 14.1

cúusura oÉcrua ourNra - pualrcacÃo
15.1, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caout, da Lei n.o 14.133,
de 2021. e ao art. 80. 620. da Lei n. 12.527, de 201L.

cúusuta oÉclua sextl- rono íart. gz, e rot
15,1 Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Barra
dos Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de
igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa
surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

Barra dos Coqueiros (SE), 31 de março de 2025.

MA TINS
Secretaria Mu icipal de Assistência Social

Contrata nte

s. ^.,-^I^ "r"--t^ i^* c.*.I
João Victor Mota Franca Cruz

COMERCIAL MELHOR PREÇO LTDA
Contratada

TESTEMUNHAS:
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